
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 501.452 - PE 
(2014/0084432-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : EDIMILSON ANTÔNIO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. MULTA AMBIENTAL. VALOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem,  que consignou 
necessário reduzir o valor de multa ambiental, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
II – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 501.452 - PE 
(2014/0084432-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : EDIMILSON ANTÔNIO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula 7/STJ, bem como por ausência de violação ao art. 535, II, do Código 

de Processo Civil.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado. Aduz não ser de competência do Poder Judiciário a 

tarefa de arbitrar o valor da multa ambiental em patamar abaixo do que foi 

estabelecido pelo órgão administrativo competente.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : EDIMILSON ANTÔNIO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que, a Agravante, 

apenas reitera as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 113/119e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do IBAMA – 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do recurso, interposto 
perante o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, porquanto o 
exame do tema suscitado na peça recursal implicaria reexame 
probatório (fl. 231e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
235/239e):

(...) o IBAMA desenvolveu uma tese jurídica a partir de fatos 
incontroversos nos autos ou notórios, e a partir desses fatos é 
que desenvolveu sua argumentação.
Portanto, ao contrário do que alega a decisão agravada, que 
inadmitiu o recurso especial do IBAMA, naquele recurso o 
IBAMA não está argumentando de que os fatos se passaram 
de uma forma e não de outra, mas sim argumentando com 
teses jurídicas a partir de fatos incontroversos.

Sem contraminuta, não obstante a respectiva intimação (fls. 
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240/241e), os autos foram encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou a necessidade de 
redução da multa aplicada ao recorrido, nos seguintes termos 
do acórdão recorrido (fls. 184/192e):
No que pertine ao valor da multa, pedido subsidiário do autor, 
quando da lavratura do auto de infração, foi aplicada uma multa 
administrativa no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 
reais), com fulcro no art. 51 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho 
de 2008, acima transcrito. 
Entretanto, considerando os parâmetros previstos no art. 6o da 
Lei nº 9.605/98, in verbis, entendo que deve ser reduzido o 
valor da multa para R$ 9.000,00 (nove mil reais), tendo em 
vista o número de árvores desmatadas (18) e, ainda, o fato de 
o autor não possuir antecedentes e a sua situação econômica. 
Confira-se o teor do dispositivo:

Art. 6o Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade 
competente observará:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas conseqüências para a saúde pública e para o meio 
ambiente;
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental;
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do 
IBAMA, para julgar improcedente o pedido do autor de 
anulação do auto de infração e julgar procedente em parte 
o pedido de redução do valor da multa aplicada para R$ 
9.000,00 (nove mil reais). (Destaque do original).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, de restabelecer o valor da multa aplicada 
ao recorrido, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. REDUÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  É inviável em sede de recurso especial, por 
demandar reexame do acervo probatório, rever 
as circunstâncias fáticas que levaram o Tribunal 
de origem a reduzir o valor da penalidade 
administrativa, porquanto desproporcional. 
Incidência do óbice da súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.315.399/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 12/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. ANULAÇÃO DE AUTO DE 
INFRAÇÃO AMBIENTAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC, DOS ARTS. 6º E 72 DA LEI 
9.605/1998 E DO ART. 4º, II, DO DECRETO 
6.514/2008. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 
2º, 19 E 74 DA LEI 9.605/2008. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária 
proposta pelo Hotel Porto do Mar Ltda. contra o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - Ibama com o 
objetivo de "ANULAR, seja pela presença de vício 
quanto ao motivo, seja pela presença de vício 
quanto à forma, o Auto de Infração nº 598707- 
série D, o qual multou a empresa no montante de 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)" (fl. 36, 
e-STJ, grifos no original). O Juízo de 1º grau 
julgou improcedente o pedido, sendo a sentença 
mantida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região.
2. Não se conhece de Recurso Especial no que 
se refere à violação do art. 535, II, do CPC, dos 
arts. 6º e 72 da Lei 9.605/1998 e do art. 4º, II, do 
Decreto 6.514/2008 quando a parte não aponta, 
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de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
3. A alegação sobre a afronta aos arts. 2º, 19 e 
74 da Lei 9.605/2008, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se o 
requisito do prequestionamento sobre tal 
questão. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial, 
com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem 
consignou, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, que "a rasura 
ocorrida no campo 21 do Auto de Infração n.º 
598707-D, referente ao local da infração, não 
comprometeu a validade do documento, pois ela 
não incidiu sobre os seus elementos essenciais, 
de sorte que ela não foi capaz de prejudicar a 
identificação e o endereço da empresa autuada, 
a descrição da infração ou a sanção aplicada. 
Além disso (...) ela já foi devidamente sanada 
pela autoridade competente nos autos do 
Processo Administrativo n.º 
02021.000474/2009-85 (fls. 110/112). (...) A 
rasura em questão não constitui um 'vício' 
propriamente dito, já que ela não macula a 
validade do auto de infração, mas sim uma mera 
irregularidade ou erro material, que não trouxe 
prejuízo algum para a defesa da empresa 
autuada, conforme se extrai dos documentos de 
fls. 55 e 64/79. (...) O valor da multa está, sim, 
em consonância com a gravidade do fato e com 
a situação econômica do infrator. (...) Na 
situação dos autos, é possível verificar que a 
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multa simples aplicada, no valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), deveu-se ao 
fato de a parte autora fazer operar 
empreendimento potencialmente poluidor sem a 
licença do órgão ambiental competente, 
correspondendo a multa a menos de 10% da 
receita bruta anual da empresa e em patamar 
equivalente a 3% da multa máxima aplicável a 
situações em que verificada a prática de infração 
de grau médio por empresa de médio porte. Não 
fica evidenciado, portanto, que tenha havido 
excesso por parte da Administração, uma vez 
que a multa obedeceu estritamente aos 
patamares fixados na legislação e não exorbitou 
a capacidade econômica da empresa autora. 
Estando a multa aplicada dentro da margem de 
discricionariedade da autoridade ambiental, 
inviável a sua modificação pelo Poder Judiciário" 
(fls. 594-609, e-STJ).
6. A revisão desse entendimento implica 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
490.601/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22/5/2014; e AgRg no 
AREsp 452.575/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 14/4/2014.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1428671/RN, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 25/09/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0084432-9 AREsp 501.452 / PE

Números Origem:  00004828820114058308  201400844329  4828820114058308  533292

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : EDIMILSON ANTÔNIO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : EDIMILSON ANTÔNIO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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